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Ao Senhor Diretor 

BRAD ADAMS 

Diretor Executivo 

ONG Climate Rights International 

 

 

Assunto: Encaminhamento de relatório sobre atuação da DECA frente aos questionamentos 

recebidos 

 

 

Senhor Diretor, 

Cumprimentando cordialmente, venho por meio deste encaminhar, em anexo, o 

relatório elaborado por esta Delegacia Especializada em Conflitos Agrários (DECA) de 

Altamira/PA, em resposta aos questionamentos recebidos por esta unidade policial, relativos 

à atuação da DECA no enfrentamento de crimes ambientais e na apuração de ameaças contra 

civis, em especial no contexto de áreas de conflito agrário sob nossa circunscrição. 

O relatório aborda, de forma detalhada, as ações realizadas por esta unidade, bem 

como as limitações operacionais enfrentadas atualmente. Também foi pontuado que os 

registros constantes nos sistemas oficiais nem sempre refletem com precisão a realidade local, 

haja vista a multiplicidade de enquadramentos penais possíveis em muitos dos casos, exigindo 

análise individualizada. 

Esclareceu-se ainda, no documento, que determinadas situações relatadas pela ONG 

— como o impedimento de registro de Boletim de Ocorrência por ambientalista na Reserva 

Extrativista Renascer — dizem respeito a localidade fora da área de abrangência territorial 

desta unidade, localizada no município de Prainha/PA, não sendo de nosso conhecimento os 

desdobramentos ocorridos naquela localidade. 

A DECA reitera seu compromisso com a legalidade, a proteção dos direitos humanos 

e o combate aos crimes ambientais, atuando de forma constante por meio de diligências, 
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investigações e operações em campo. Destaca-se que a atual gestão tem promovido esforços 

contínuos para aprimorar a atuação institucional, com foco na otimização dos recursos 

disponíveis, fortalecimento das ações operacionais e na celeridade das respostas frente às 

demandas da região garantindo uma atuação eficaz e comprometida com os princípios 

constitucionais que regem a atividade policial e a proteção socioambiental. 

Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais e reafirmamos 

nosso comprometimento com a transparência institucional e a cooperação com as entidades 

da sociedade civil. 

Atenciosamente, 

 

 

MICHAEL ANDREY DE SOUSA OLIVEIRA 
Delegado de Polícia Civil  

Delegacia Especializada em Conflitos Agrários e Meio Ambiente (DECA) 
 
 

Sakeena Razick

Sakeena Razick
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RESUMO 
 

 Este relatório apresenta uma análise técnica das demandas relacionadas à 

atuação da Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2024, com foco em denúncias sobre 

ameaças dirigidas a civis que atuam na defesa do meio ambiente e em áreas de conflitos 

fundiários. A partir de questionamentos recebidos pela ONG Climate Rights International, 

o relatório consolida informações institucionais sobre a conduta da DECA diante de tais 

situações, destacando a forma de registro, a articulação com órgãos parceiros, os 

desafios logísticos enfrentados e os critérios adotados para garantir a segurança dos 

denunciantes. As respostas fornecidas foram construídas com base na análise do sistema 

de registros policiais e da experiência prática da unidade. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) é 

responsável por atuar em ocorrências e investigações relacionadas a disputas fundiárias, 

crimes ambientais, ameaças a defensores de direitos humanos e outras infrações penais 

decorrentes da ocupação e uso de terras na região do Médio Xingu. Com atuação 

estratégica em áreas rurais e de assentamento, a DECA tem como prioridade garantir a 

proteção da vida, a legalidade nas relações territoriais e o enfrentamento de ilícitos 

ambientais.  

A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

possui jurisdição sobre uma ampla e estratégica região do sudoeste paraense, 

abrangendo os municípios de Altamira, Brasil Novo, Medicilândia, Uruará, Anapu, Pacajá, 

Porto de Moz, Senador José Porfírio e Vitória do Xingu. Trata-se de uma área territorial 

extensa e marcada por expressivos desafios fundiários, elevada presença de projetos de 

assentamento rural e recorrência de conflitos ligados à ocupação e uso da terra, o que 

exige uma atuação especializada, integrada e contínua por parte desta unidade policial. 

O presente relatório foi elaborado em resposta a uma série de questionamentos 
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formulados por organização parceira, com o intuito de esclarecer a atuação institucional 

da unidade frente a situações envolvendo ameaças contra civis que denunciam crimes 

ambientais. 

 

2. OBJETIVO 
 

O objetivo deste relatório é apresentar, de forma objetiva e fundamentada, as 

respostas aos questionamentos propostos sobre o trabalho realizado pela 

DECA/Altamira no acolhimento e apuração de denúncias de ameaças ligadas a crimes 

ambientais, bem como descrever os mecanismos adotados para garantir a segurança dos 

denunciantes e a articulação com outros órgãos públicos. Além disso, busca-se destacar 

os limites operacionais e as práticas consolidadas no acompanhamento de casos em 

áreas de conflito. 

3. METODOLOGIA 
 

As informações reunidas neste relatório foram obtidas por meio de consultas 

ao sistema informatizado de registros da Polícia Civil do Estado do Pará, análise de 

boletins de ocorrência, termos circunstanciados, inquéritos policiais, ofícios, ordens de 

missão e dossiês internos produzidos pela unidade. Foram utilizados filtros por artigo de 

crime, datas de ocorrência, e palavras-chave relacionadas a ameaças, crimes ambientais 

e áreas de conflito agrário. Além disso, a construção das respostas considerou o 

conhecimento técnico-prático acumulado pela equipe da DECA/Altamira, diante das 

demandas recebidas no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2024. 

 

4. DESENVOLVIMENTO 
 
4.1 – Resposta à pergunta 1 
 
Pergunta 1. Quantas denúncias de ameaças contra civis que denunciam crimes 

ambientais, como desmatamento ilegal, extração ilegal de madeira, queimadas para 
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remover florestas e venda ilegal de terras, foram registradas na DECA de janeiro de 2020 

a dezembro de 2024? Quais medidas, se houve, a DECA tomou em resposta a essas 

denúncias? Quantos desses casos resultaram em prisões, processos ou outras ações de 

fiscalização? 

 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira/PA 

(DECA/Altamira) atua na apuração de uma diversidade de crimes e conflitos que 

envolvem a disputa por terras, uso irregular de recursos naturais e ameaças direcionadas 

a civis – incluindo líderes comunitários, agricultores e outros cidadãos – em sua maioria 

situados em zonas rurais da região Transamazônica. 

No tocante ao número de denúncias de ameaças registradas entre janeiro de 

2020 a dezembro de 2024, foi possível, por meio do sistema SISP (Sistema Integrado da 

Segurança Pública do Estado do Pará), filtrar os dados com base no enquadramento 

penal (art. 147 do Código Penal), no período, no tipo de procedimento e na unidade 

responsável, o que possibilitou obter os seguintes números: 

 

• 2020: 18 ocorrências e 4 procedimentos investigativos (3 Termos 

Circunstanciados de Ocorrência – TCO e 1 Inquérito Policial por Portaria) 

• 2021: 11 ocorrências e 1 Inquérito Policial por Portaria 

• 2022: 28 ocorrências e 17 procedimentos (16 TCO e 1 Inquérito por Portaria) 

• 2023: 23 ocorrências e 2 TCO 

• 2024: 13 ocorrências (dados até dezembro, sem procedimentos formalizados no 

sistema até o momento da consulta) 

 

Contudo, é importante esclarecer que o sistema SISP não permite extrair 

relatórios específicos quanto à motivação das ameaças, ou seja, não é possível identificar 

automaticamente se a ameaça registrada decorre da atuação da vítima como 

denunciante de crimes ambientais (tais como desmatamento ilegal, extração de madeira, 

queimadas ou grilagem de terras). Igualmente, não é possível filtrar de forma 

automatizada quais ocorrências se deram em reservas extrativistas ou assentamentos 
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ambientalmente diferenciados (como PAE Lago Grande e os PDS Anapu I, II e Esperança), 

questão esta relacionada à pergunta subsequente. 

Além disso, a realidade da DECA de Altamira demonstra que há uma grande 

demanda de registros de ameaça relacionados a disputas territoriais entre os próprios 

agricultores, que frequentemente recorrem à unidade com o intuito de solicitar auxílio 

de segurança pública e medidas de proteção. Muitos desses casos envolvem conflitos 

internos em comunidades rurais ou entre famílias assentadas, o que também pode 

coexistir com crimes ambientais, resultando em procedimentos de múltiplas tipificações 

penais. 

Diante desse contexto, para que houvesse uma resposta exata sobre quantas 

das denúncias de ameaça estavam diretamente vinculadas à condição da vítima como 

denunciante de crimes ambientais, seria necessária a análise individualizada de cada 

ocorrência e procedimento instaurado. Tal verificação demandaria tempo e força de 

trabalho significativos, não sendo viável dentro do prazo estabelecido pela solicitação 

recebida, especialmente considerando a alta demanda da unidade e a ausência de 

classificação temática refinada no sistema. 

Em relação às medidas adotadas pela DECA, em todos os casos em que houve 

indícios mínimos de materialidade e autoria, foram instaurados os procedimentos 

cabíveis (TCOs ou Inquéritos Policiais), e quando necessário, expedidas comunicações e 

requisições ao Ministério Público, diligências em campo, ordens de missão e pedidos de 

medidas protetivas, especialmente nos casos em que o relato de ameaça esteve 

relacionado a situações de violência fundiária ou conflitos agrários iminentes. 

Por fim, destaca-se que a DECA tem se empenhado continuamente em 

aprimorar o tratamento de dados dos casos que chegam à unidade, com o objetivo de 

permitir futuramente uma maior qualificação dos registros e relatórios, favorecendo o 

planejamento estratégico e a prestação de contas à sociedade civil e aos órgãos parceiros. 

 

4.2 – Resposta à Pergunta 2 
 
Pergunta 2. Quantas dessas denúncias foram registradas em reservas extrativistas e 

assentamentos de reforma agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e PAFs) no Pará? 
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Especificamente, quantos vieram do PAE Lago Grande e dos PDS Anapu I e II (PDS 

Esperança)? 

 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

possui jurisdição sobre uma vasta região da Transamazônica paraense, que abrange 

diversos projetos de assentamento sob regimes ambientais diferenciados, incluindo 

Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDSs), Projetos de Assentamento Florestal 

(PAFs) e Projetos de Assentamento Agroextrativista (PAEs), como os localizados nos 

municípios de Anapu, Vitória do Xingu e Altamira. 

Apesar disso, o sistema informatizado da Polícia Civil do Estado do Pará não 

permite realizar buscas com base em nome de assentamentos ou reservas extrativistas 

de forma direta. As ferramentas disponíveis permitem a filtragem por artigos de crime e 

por data, mas não é possível delimitar com precisão o local do fato com base na 

designação fundiária da área (ex: “PAE Lago Grande” ou “PDS Esperança”), pois os 

registros geralmente utilizam descrições genéricas como “zona rural”, “Travessão km 15”, 

ou “região de Anapu”. 

Dessa forma, não é viável quantificar com segurança quantas denúncias de 

crimes ambientais e ameaças ocorreram especificamente em territórios classificados 

como PDSs ou PAFs, tampouco nos assentamentos mencionados. Ainda assim, é possível 

afirmar, com base na atuação prática da unidade e nos documentos encaminhados por 

instituições como o Ministério Público, INCRA e SEMAS, que grande parte das 

ocorrências que envolvem conflitos fundiários e crimes ambientais têm origem em áreas 

assentadas, sobretudo em regiões como Anapu, Medicilândia e Vitória do Xingu. 

Essas áreas concentram comunidades historicamente marcadas por disputas de 

terra, extração irregular de madeira, desmatamento e intimidações contra moradores 

que resistem a essas práticas, o que torna a atuação da DECA nesses territórios uma 

prioridade recorrente, inclusive por meio de operações integradas, ordens de missão e 

inquéritos voltados à responsabilização dos envolvidos. 

 
4.3 – Resposta à Pergunta 3 
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Pergunta 3. A DECA coordena o Programa de Proteção ao Defensor dos Direitos 

Humanos e as agências de fiscalização ambiental quando civis relatam ameaças 

relacionadas à denúncia de crimes ambientais? Em caso afirmativo, em que consiste essa 

coordenação? 

 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

atua de forma integrada e articulada com diversas instituições públicas sempre que se 

depara com casos que envolvem risco à integridade de civis em decorrência de sua 

atuação como defensores de direitos humanos, especialmente quando associados à 

denúncia de crimes ambientais, conflitos agrários ou outras formas de violência no 

campo. 

Ainda que não esteja formalmente inserida na estrutura administrativa do 

Programa Estadual ou Federal de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, a DECA 

desempenha papel relevante na proteção das vítimas em situação de vulnerabilidade, 

atuando como canal direto de recebimento e encaminhamento de casos que demandam 

providências urgentes. 

Quando a autoridade policial identifica que há risco iminente à integridade 

física de civis em decorrência da sua atuação como denunciante de crimes ambientais, 

como desmatamento ilegal, grilagem de terras, extração ilegal de madeira ou queimadas, 

são adotadas medidas de proteção emergenciais, como: 

• expedição de ofícios ao Ministério Público solicitando medidas cautelares; 

• requisição de apoio tático ou escolta policial quando necessário; 

• comunicação direta com o Programa de Proteção ao Defensor dos Direitos 

Humanos; 

• e, em casos críticos, inclusão do caso em dossiê sigiloso de acompanhamento 

pela autoridade policial. 

 

A coordenação ocorre, portanto, de maneira funcional e integrada, por meio de 

interlocução com órgãos como o Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), 

Defensoria Pública, Ouvidoria Agrária Nacional, Secretaria de Segurança Pública e, 
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especialmente, com as agências de fiscalização ambiental, como SEMAS, IBAMA e INCRA, 

que frequentemente atuam nos mesmos territórios e compartilham informações sobre 

situações de ameaça ou repressão a lideranças locais. 

A DECA, dentro de suas atribuições legais e operacionais, garante o registro 

adequado da denúncia, o acionamento de órgãos parceiros e a execução de diligências 

para prevenir a concretização de atos violentos, visando proteger os civis expostos a 

situações de risco. Em diversos casos, a unidade já atuou em apoio à proteção de 

lideranças rurais, assentados, presidentes de associações e representantes de 

comunidades, como forma de garantir a continuidade de sua atuação sem retaliações. 

 
4.4 – Resposta à Pergunta 4 
 

Pergunta 4. As respostas às ameaças relatadas são diferentes quando são dirigidas a civis 

que denunciam crimes ambientais em áreas remotas, como reservas extrativistas e 

assentamentos de agrários? 

 

Resposta: A atuação da Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira 

(DECA/Altamira) é norteada pelo princípio da individualização das medidas de segurança, 

de modo que cada caso é analisado conforme suas especificidades, independentemente 

da localização geográfica em que os fatos ocorreram. Dessa forma, não há distinção 

formal ou protocolar no tratamento das ameaças em razão da área de origem, seja ela 

urbana, rural ou de difícil acesso, como assentamentos ou reservas extrativistas. 

Entretanto, reconhece-se que as ameaças dirigidas a civis que denunciam 

crimes ambientais em áreas remotas frequentemente envolvem condições logísticas 

mais complexas, maior vulnerabilidade social e dificuldade de acesso a canais de 

proteção formal, o que pode demandar respostas diferenciadas em termos operacionais, 

como diligências em campo com apoio tático, reforço de segurança institucional, 

expedição urgente de ordens de missão, e articulação com outros órgãos como INCRA, 

SEMAS e Ministério Público. 

Na prática, a DECA avalia o grau de risco, a reincidência da ameaça, o histórico 
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local de conflitos e a exposição da vítima, adotando as providências necessárias para 

garantir sua integridade física e moral. Em muitos casos, há envio de equipes para 

contato direto com a vítima, levantamento de informações in loco e inclusão do caso em 

dossiês especiais, além de encaminhamentos para programas de proteção a defensores 

de direitos humanos, quando for o caso. 

Portanto, a diferença na resposta não decorre da área ser remota ou não, mas 

sim das características concretas da ameaça relatada, das condições de acesso e do nível 

de risco ao qual o denunciante está submetido. A atuação da DECA é, assim, 

personalizada, técnica e voltada à proteção da vida e da legalidade, independentemente 

da localização do fato. 

4.5 – Resposta à Pergunta 5 
 
Pergunta 5. Como a DECA monitora a eficácia das medidas de proteção fornecidas aos 

civis que denunciam crimes ambientais, especialmente em casos que envolvem conflitos 

de terra? Que critérios a DECA usa para determinar se as medidas de proteção estão 

funcionando e com que frequência essas medidas são revisadas? 

 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

atua de forma permanente na análise e acompanhamento de situações envolvendo risco 

a civis em razão de conflitos de terra ou denúncias de crimes ambientais, adotando 

medidas proporcionais ao grau de vulnerabilidade da vítima e às circunstâncias do fato. 

No tocante ao monitoramento da eficácia das medidas de proteção, a DECA 

adota uma abordagem caso a caso, com base em critérios objetivos e operacionais, 

como: 

• a continuidade ou cessação das ameaças após as providências adotadas; 
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• a recorrência de registros envolvendo a mesma vítima ou localidade; 

• a comunicação ativa do denunciante à unidade em caso de novos episódios de 

risco; 

• e a articulação com órgãos parceiros, como o Ministério Público, INCRA, SEMAS 

e Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos, que 

frequentemente acompanham os desdobramentos da situação e comunicam 

novas necessidades. 

Embora a DECA não disponha de estrutura institucional específica para realizar 

visitas de monitoramento contínuo ou reavaliações programadas das medidas protetivas, 

os casos que apresentam elevado grau de exposição ou risco reincidente são mantidos 

sob observação da autoridade policial e, sempre que necessário, são adotadas novas 

diligências, incluindo a expedição de novas ordens de missão ou requisições de 

segurança reforçada. 

A revisão das medidas ocorre de forma dinâmica e não periódica, ou seja, 

sempre que surgem novos fatos, denúncias ou comunicações por parte da vítima, 

comunidade ou órgãos externos, a DECA reanalisa o contexto e delibera sobre a 

necessidade de ampliação, manutenção ou substituição das providências anteriormente 

adotadas. 

Cabe ressaltar que a avaliação da eficácia também está condicionada à 

capacidade do denunciante de manter contato com a unidade, bem como à cooperação 

interinstitucional, principalmente em áreas de difícil acesso, onde o fluxo de informação 

pode ser limitado. Nesses casos, a DECA prioriza a atuação em rede, para garantir a 
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proteção contínua e o devido encaminhamento dos casos mais sensíveis às instâncias 

competentes. 

4.6 – Resposta à Pergunta 6 
 
Pergunta 6. Em que circunstâncias, se houver, a DECA se recusará a permitir que um civil 

apresente uma queixa sobre crimes ambientais ou ameaças relacionadas a tais 

denúncias? 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

não impõe qualquer tipo de restrição ao recebimento de denúncias ou ao atendimento 

de civis que procurem a unidade para relatar ameaças, conflitos fundiários ou crimes 

ambientais. Não há, em nenhuma circunstância, recusa formal ou material ao registro 

das demandas apresentadas, independentemente da origem, da forma como chegam à 

unidade (presencialmente, por meio de ofício, ou por outros canais institucionais), ou 

da situação pessoal do denunciante. 

A orientação institucional é clara e firme no sentido de que toda e qualquer 

queixa recebida deve ser registrada e analisada, seja por meio de boletim de ocorrência, 

lavratura de Termo Circunstanciado, instauração de Verificação de Procedência de 

Informação (VPI), Inquérito Policial, ou ainda mediante a adoção de medidas 

administrativas internas, como elaboração de relatórios informativos, expedição de 

ofícios ou abertura de diligências preliminares. 

Mesmo nos casos em que a situação relatada inicialmente não configure, de 

forma imediata, uma infração penal de competência direta da unidade, a DECA ainda 

assim realiza o registro da informação, prestando as devidas orientações à parte 

interessada e, quando necessário, encaminha o relato ao órgão competente, sempre 

resguardando o direito do cidadão à manifestação e à proteção institucional. 

Tal conduta está alinhada aos princípios da legalidade, eficiência, dignidade da 

pessoa humana e do acesso à justiça, sendo um dos pilares do funcionamento da DECA, 

especialmente em regiões marcadas por histórico de conflitos e vulnerabilidade social. 

Garantir que o cidadão seja ouvido, acolhido e tenha seu relato formalizado é parte 

essencial da missão institucional desta delegacia especializada. 
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4.7 – Resposta à Pergunta 7 
 
Pergunta 7. Quais protocolos, se houver, existem para garantir que os civis possam 

registrar denúncias sobre crimes ambientais e ameaças relacionadas com a DECA sem 

obstrução, e quais medidas estão sendo tomadas para abordar as barreiras relatadas 

que impedem os membros da comunidade de acessar os serviços da DECA? 

 

Resposta: A Delegacia Especializada em Conflitos Agrários de Altamira (DECA/Altamira) 

adota uma política de acolhimento integral das demandas recebidas da população, 

sobretudo aquelas relacionadas a crimes ambientais, ameaças contra civis em contexto 

de disputa territorial, e conflitos em áreas de reforma agrária ou de preservação 

ambiental. Embora não exista um protocolo formalizado em documento normativo 

próprio, há diretrizes operacionais amplamente seguidas pela equipe da unidade que 

garantem a ampla acessibilidade ao registro de denúncias. 

Entre as práticas adotadas para assegurar que não haja qualquer tipo de 

obstrução ao acesso aos serviços da DECA, destacam-se: 

• Atendimento aberto e contínuo ao público, independentemente da formalidade 

da denúncia ou do nível de instrução da vítima; 

• Registro de toda e qualquer queixa, ainda que a demanda inicial não configure, 

de imediato, crime de competência típica da unidade, com orientação adequada 

e encaminhamento, quando necessário; 

• Atenção especial aos relatos oriundos de áreas rurais remotas, com priorização 

de diligências, acompanhamento de campo e atuação integrada com órgãos par-

ceiros; 

• Estímulo à articulação comunitária e recebimento de denúncias por meio de li-

deranças locais, ofícios institucionais ou relatórios técnicos de órgãos como IN-

CRA, SEMAS, IBAMA e MPPA; 

• Tratamento isento, humanizado e sigiloso das informações, especialmente 

quando envolvem risco à vida, perseguições ou situações sensíveis de conflito. 
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No que se refere às barreiras estruturais enfrentadas por membros de 

comunidades rurais ou tradicionais para acessar os serviços da DECA, como distância 

geográfica, dificuldades de transporte, desconhecimento sobre os canais de denúncia, 

ou receio de represálias, a unidade tem buscado mitigar tais obstáculos por meio de: 

 

• realização de operações periódicas nas áreas mais críticas, com presença direta 

da autoridade policial em campo; 

• parcerias com órgãos de fiscalização ambiental, para garantir o cruzamento de 

informações e identificação de denúncias que demandem atuação conjunta; 

• e encaminhamentos estratégicos ao Ministério Público ou ao Programa de Pro-

teção aos Defensores dos Direitos Humanos, sempre que se verifica risco poten-

cial à integridade de civis em razão de sua atuação como denunciantes. 

 

A DECA permanece comprometida com o princípio do acesso à justiça e da 

escuta ativa da população, mantendo uma postura institucional que repudia qualquer 

forma de omissão, discriminação ou burocratização excessiva no acolhimento das 

demandas que envolvem a defesa do meio ambiente e dos direitos coletivos. 

4.8 – Resposta à Pergunta 8 
 
Pergunta 8. A DECA recebeu relatos de que os civis enfrentam ameaças crescentes 

especificamente após registrarem queixas na DECA? Em caso afirmativo, quais medidas 

de proteção adicionais a DECA implementa nesses casos? 

Resposta: No exercício de suas atribuições, a Delegacia Especializada em Conflitos 

Agrários de Altamira (DECA/Altamira) não tem registrado, de forma sistemática ou 

recorrente, aumento das ameaças contra civis como consequência direta do ato de 

formalizar denúncias nesta unidade. Ao contrário, os registros apontam que, nos casos 

em que a DECA é acionada tempestivamente, a atuação célere e efetiva da equipe tem 

contribuído significativamente para conter o agravamento dos conflitos e reduzir os 

riscos à segurança das vítimas. 
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É notório que, nos contextos de tensão agrária e crimes ambientais, a 

formalização de queixas por parte de civis pode representar um fator de exposição, 

sobretudo em comunidades onde o anonimato é difícil de manter. No entanto, a 

experiência prática da DECA demonstra que a presença institucional e a resposta 

imediata, por meio de diligências, investigações preliminares, ordens de missão ou 

articulações interinstitucionais, exerce um importante efeito dissuasório, contribuindo 

para inibir represálias e estabilizar situações de risco. 

Nos casos em que se identifica evidência concreta de risco iminente à 

integridade física ou psicológica do denunciante, a DECA adota medidas de proteção 

proporcionais à gravidade dos fatos, como: 

 

• priorização do caso no fluxo interno da unidade; 

• realização de visitas técnicas e levantamentos in loco; 

• solicitação de apoio tático e reforço de policiamento na área; 

• comunicação com o Ministério Público para possível requerimento de medidas 

cautelares ou inclusão em programa de proteção; 

• e orientação direta à vítima quanto à adoção de condutas preventivas e canais 

de comunicação com a autoridade policial. 

 

Portanto, a atuação da DECA após o registro da denúncia tem se mostrado 

eficaz e estratégica, impedindo, na maioria dos casos, a escalada da violência ou o 

agravamento das ameaças. Esse resultado é reflexo da política de atuação presente e 

reativa da unidade, com ênfase na proteção dos direitos fundamentais, especialmente o 

direito à vida e à segurança dos cidadãos em áreas vulneráveis. 

5. CONCLUSÃO 
 

  O presente relatório evidencia o compromisso da DECA/Altamira com a 

legalidade, a proteção dos direitos humanos e o enfrentamento aos crimes ambientais 

na região da Transamazônica. As respostas apresentadas demonstram que a unidade 

atua de forma proativa e articulada na proteção dos civis que denunciam irregularidades, 
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adotando medidas imediatas diante de situações de risco e colaborando com outros 

órgãos competentes para a efetividade das ações. Embora existam desafios logísticos e 

estruturais, a DECA segue empenhada em garantir o acesso à justiça e a preservação da 

ordem pública nas áreas mais vulneráveis. 

No Estado do Pará, existem atualmente cinco Delegacias Especializadas em 

Conflitos Agrários (DECAs), sediadas nos municípios de Belém, Marabá, Redenção, 

Santarém e Altamira. Cada unidade é responsável por uma área geográfica específica, 

composta por diferentes municípios sob sua jurisdição, o que permite uma atuação mais 

localizada e eficiente no enfrentamento aos conflitos fundiários e ambientais em todo o 

território paraense. 

  Registra-se, ainda, que na solicitação encaminhada pela organização Climate 

Rights International consta a informação de que um ambientalista teria sido impedido 

de registrar boletins de ocorrência relacionados à Reserva Extrativista Renascer. No 

entanto, tal unidade de conservação está localizada no município de Prainha/PA, o 

qual não integra a área de abrangência territorial da DECA de Altamira, sendo atendido 

por outra unidade policial especializada. Ressalta-se que não há qualquer registro ou 

conhecimento formal por parte desta delegacia acerca do fato mencionado, não tendo 

esta unidade sido acionada em relação ao ocorrido. 

  Esclarece-se também que, embora os dados extraídos do sistema SISP tenham 

subsidiado parte das respostas aqui apresentadas, os relatórios emitidos pelo referido 

sistema não traduzem com exatidão a complexidade da realidade enfrentada pela 

unidade. Muitos dos registros possuem múltiplas tipificações penais ou não refletem, de 

forma direta, a motivação específica do delito. Dessa forma, uma resposta estatística 

precisa dependeria de análise individualizada e minuciosa de cada demanda registrada, 

o que exigiria considerável volume de tempo e recursos humanos, além de extrapolar a 

rotina operacional da unidade no momento. 

  Atualmente, a unidade vem sendo coordenada pelo Delegado Michael Andrey 

de Sousa Oliveira, que assumiu a titularidade em 2023 e passou a conduzir ações 

sistemáticas com foco na celeridade de resposta, coordenação interinstitucional e 

presença em campo. Sob sua liderança, a DECA tem intensificado a realização de 
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operações em áreas críticas, com o objetivo de garantir a ordem pública e a segurança 

dos civis em situação de vulnerabilidade. 

  Apesar de atuar em uma vasta extensão territorial, abrangendo nove 

municípios (Altamira, Brasil Novo, Medicilândia, Uruará, Anapu, Pacajá, Porto de Moz, 

Senador José Porfírio e Vitória do Xingu), a unidade conta atualmente com apenas cinco 

policiais civis e uma única viatura, o que impõe limites operacionais significativos, 

especialmente diante das distâncias e da complexidade dos conflitos regionais. 

 Mesmo diante dessas limitações, a atuação da DECA tem surtido efeitos 

concretos na promoção da justiça e da segurança pública. Um exemplo notável ocorreu 

no presente ano, com as investigações sobre o homicídio de Ronilson de Jesus Santos, 

agricultor e liderança comunitária em área de conflito no município de Anapu. A 

investigação resultou não apenas na identificação de um dos Autores e a expedição de 

Mandado de Prisão ao mesmo, mas também na responsabilização de integrantes de 

grupos armados e estruturas criminosas associadas a conflitos fundiários, que vinham 

atuando de forma intimidatória contra comunidades vulneráveis na região do PDS Virola 

Jatobá. 

  Assim, reforça-se o comprometimento da Delegacia Especializada em Conflitos 

Agrários de Altamira com a defesa dos direitos fundamentais, o enfrentamento à 

violência rural e a construção de um ambiente institucional pautado pela legalidade, pela 

escuta ativa da população e pela articulação com os demais entes públicos na busca por 

soluções duradouras para os conflitos agrários e ambientais na região. 

 

 Altamira, 01 de julho de 2025 

 
 

Auxiliar Administrativa 
Deca Altamira 

 

 

Escrivão de Polícia Civil 
Chefe de Cartório – Deca Altamira 
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